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Conselho Federal de Administração

CPL - Comissão Permanente de Licitação

SAUS – Quadra 01- Bloco “L”- Edifício CFA

CEP: 70.070-932 – Brasília-DF

e-mail: protocolo@cfa.org.br

PREGÃO ELETRÔNICO

Nº 05/2016
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PARA CATEGORIZAR AS ATIVIDADES DE ADMINISTRAÇÃO NOS CAMPOS PREVISTOS NA ALÍNEA “B”, DO ART. 2º, DA LEI Nº 4.769/65 E ALÍNEA “B”, DO ART. 3º, DO REGULAMENTO APROVADO PELO DECRETO Nº 61934/67, COM A ELABORAÇÃO DOS CATÁLOGOS DE ATIVIDADES CONSIDERADAS ATOS TÍPICOS DO PROFISSIONAL DE ADMINISTRAÇÃO
DATA DA ABERTURA: 14/04/2016 às 9h
LOCAL: www.comprasnet.gov.br

FONE: (61) 3218-1800 – FAX (61) 3218-1833
A empresa interessada na participação do Pregão nº 05/2016 deverá preencher as informações solicitadas neste formulário, e remetê-lo para o CFA via e-mail licitacao@cfa.org.br ou FAX (61) 3218-1833, caso contrário o Pregoeiro exime-se da obrigação de comunicar diretamente ao interessado, possíveis alterações no Edital, bem como de esclarecimentos posteriores.

TERMO DE RETIRADA DO EDITAL - PREGÃO Nº 05/2016
	Empresa:

	Endereço:

	CNPJ:

	Responsável pela empresa:

	Telefone:  






Fax:

	e-mail:


Local, de ____________ de 20XX

ASSINATURA
OBS.: É DISPENSADO O ENVIO DESTE QUANDO O DOWNLOAD DO EDITAL FOR REALIZADO PELO SITE COMPRASNET
EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO  N° 005/2016
Processo Administrativo Nº 1955/2016
O Conselho Federal de Administração, torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local indicados fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO , para contratar serviço a ser executado de forma indireta, sob regime de empreitada por preço global, conforme descrição contida neste Edital e seus Anexos.

1. DA SESSÃO PÚBLICA E VINCULAÇÃO
1.1 A sessão pública do certame será realizada na Internet, sendo integralmente conduzida pelo pregoeiro, assessorado por sua equipe de apoio, conforme Portaria nº 1, de 14 de janeiro de 2016
1.2 O procedimento licitatório obedecerá à da Lei nº 10.520/2002, pela Lei  Complementar nº 123/2006, Lei nº 8.666/93 (subsidiariamente); Decretos nºs. 5.450/2005 e 8.538/2016, e as exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos, sendo observadas as seguintes datas e horários:
a) Encaminhamento da proposta e anexos: a partir da data de divulgação do Edital no site www.comprasnet.gov.br, até a data e horário da abertura da sessão pública.

b) Sessão pública na Internet para recebimento dos lances: aberta às 09h00 horas do dia 14/04/2016, no mesmo endereço www.comprasnet.gov.br

c) Todos os horários estabelecidos neste edital observarão o horário de Brasília/DF.

d) O lance deverá ser ofertado pelo valor GLOBAL
2. DO OBJETO

2.1. O objeto desta licitação é a contratação de serviços especializados para categorizar as atividades de administração nos campos previstos na alínea “b”, do art. 2º, da lei nº 4.769/65 e alínea “b”, do art. 3º, do regulamento aprovado pelo decreto nº 61934/67, com a elaboração dos catálogos de atividades consideradas atos típicos do profissional de administração, conforme especificações constantes no Termo de Referência - Anexo I.
2.2. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no site www.comprasnet.gov.br e as especificações técnicas constantes no Termo de Referência (Anexo I), o licitante deverá obedecer a este último.

2.3. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência;

ANEXO II – Minuta do Contrato.
3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão, as empresas que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos, e estiverem devidamente credenciadas na Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação SLTI, por meio do Site www.comprasnet.gov.br, para acesso ao sistema eletrônico.
3.1.1. Como requisito para a participação no pregão, a licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências previstas neste Edital, que a empresa está enquadrada como ME/EPP (quando assim o for), estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 daquela Lei Complementar, que sua proposta é absolutamente independente em relação aos demais licitantes participantes e que possui certificações emitidas por instituições públicas ou privadas para usufruir dos benefícios concedidos pelo Decreto 7.174/2010 (quando assim a possuir). 
3.1.2 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital, exceto a licitante beneficiada com a Lei Complementar 123/06 que poderá apresentar a documentação de regularidade fiscal vencida no momento do Pregão e terá até 05 (cinco) dias úteis, após a solicitação do(a) Pregoeiro(a), para comprovar a sua regularização.
3.2. Poderão participar deste Pregão os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, e que atendam às condições deste Edital e apresentem os documentos nele exigidos, em original ou por qualquer processo de cópia autenticada em Cartório de Notas e Ofício competente ou por Pregoeiro Oficial ou Equipe de Apoio , à vista dos originais.

3.2.1. As empresas não cadastradas no SICAF e que tiverem interesse em participar deste pregão, deverão providenciar seu cadastramento pelo menos no nível básico de credenciamento.

3.3. Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas jurídicas:

3.3.1. Com falência, recuperação judicial, concordata ou insolvência, judicialmente decretadas, ou em processo de recuperação extrajudicial;

3.3.2. Em dissolução ou em liquidação;

3.3.3. Que estejam impedidas de licitar e de contratar com a Administração Pública Federal;

3.3.4. Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

3.3.5. Que estejam reunidas em consórcio, sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 

3.3.6. Estrangeiras que não funcionem no País; 

3.3.7. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;
3.3.8. Empresas que tenham condenações cíveis por ato de improbidade administrativa.

3.4. Como condição para participação no Pregão, deverá declarar:

3.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, nos casos de microempresas e empresas de pequeno porte.

3.4.2. Deverá assinalar, ainda, “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

a. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

a.1. a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.

b. que cumpre todos os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências deste Edital;

c. que inexistem fatos supervenientes impeditivos para a sua habilitação neste certame;

d. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

e. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009.

3.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e à conformidade da proposta, ou ao enquadramento na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte que faz jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n° 123, de 2006, ou à não utilização de mão de obra de menores, sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital.
4. DO CREDENCIAMENTO JUNTO AO PROVEDOR DO SISTEMA ELETRÔNICO

4.1. Todo o procedimento para credenciamento e cadastramento consta do “Manual do Pregão Eletrônico tradicional para fornecedores”, disponibilizado no endereço www.comprasnet.gov.br;

4.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, no Portal de Compras do Governo Federal - Comprasnet, no site www.comprasnet.gov.br.
4.3 A licitante e seu representante legal deverão estar previamente credenciados junto ao órgão provedor (SLTI), no prazo de 03 (três) dias úteis antes da data da realização do pregão.

4.4 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico (§ 1º, Art. 3º do Decreto n.º 5.450/05), no site www.comprasnet.gov.br.

4.5 O credenciamento do licitante, bem assim a sua manutenção, dependerá de registro obrigatório no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, com os seguintes níveis de credenciamento:

I – Credenciamento;
II – Habilitação Jurídica;

III – Regularidade fiscal federal;

IV – Regularidade fiscal estadual/municipal;

V – Qualificação econômico-financeira.

4.5.1 Esse registro também será requisito obrigatório para fins de habilitação
4.6. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal do licitante ou seu representante legal e presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão eletrônico (§ 6º, Art. 3º do Decreto nº 5.450/05).
4.7. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.
4.8. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros (§ 5º, Art.3º do Decreto n.º 5.450/05).

4.8. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.

4.10. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

4.11. Incumbirá ainda ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5. DO SISTEMA ELETRÔNICO E DA PROPOSTA

5.1. A participação no Pregão dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do licitante e subseqüente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a partir da data de divulgação do Edital no site www.comprasnet.gov.br até a data e horário da abertura da sessão pública.

5.1.1. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

5.2. O licitante microempresa ou empresa de pequeno porte, deverão informar tal condição no ato do envio da proposta, por intermédio de funcionalidade disponível no sistema eletrônico, sob pena de não usufruir do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006.

5.2.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e à conformidade da proposta, ou ao enquadramento na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte que faz jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n° 123, de 2006, ou à não-utilização de mão de obra de menores, sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital.

5.3. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos campos relativos a:

5.3.1. Valor GLOBAL – em algarismo, expresso em moeda corrente nacional (real),de acordo com os preços praticados no mercado.

5.3.1.1. Na formação do preço que constará das propostas dos licitantes, o preço global e o de cada uma das etapas previstas devem ficar iguais ou abaixo dos preços de referência da administração pública.

5.3.1.2. No preço cotado deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, tais como as despesas com impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto.
5.3.1.3. O Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ - e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL -, que não podem ser repassados à Administração, não serão incluídos na proposta de preços apresentada.

5.3.2. A licitante deverá preencher o campo da Descrição Detalhada do Objeto, somente com as informações sobre o item, esclarecendo as especificações técnicas principais às condições do serviço, conforme o solicitado no Anexo I, sendo desclassificadas as propostas que estiverem em desacordo com esta determinação.:

5.3.2.1. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da sua apresentação.
5.3.2.2. Não serão aceitas descrições genéricas como: “conforme Edital”, “atendemos o Edital” dentre outras, sem especificar o serviço ofertado;
5.4. A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como obrigatoriedade do cumprimento das disposições nela contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto nos seus termos.

5.5. A CONTRATADA deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

6. ABERTURA DA SESSÃO

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicado no preâmbulo deste Edital.

6.2. No decorrer da sessão pública, caso o sistema seja desconectado para o Pregoeiro, mas permaneçam acessíveis aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

6.3. Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão na forma eletrônica será suspensa e reiniciada somente após comunicação aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação.

7. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

7.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.

7.1.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.3. As propostas contendo a descrição do objeto, valor e eventuais anexos estarão disponíveis na internet.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.5. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

8. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

8.1. Classificadas as propostas, o Pregoeiro dará início à fase competitiva, quando, então, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

8.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor GLOBAL.
8.1.2. A proposta deve incluir todos os custos inerentes às etapas do objeto. Deverão ser incluídos todos os insumos, encargos trabalhistas, tributos, inclusive contribuições fiscais e para fiscais, bem como quaisquer outras despesas necessárias à execução deste contrato.

8.2. O licitante será imediatamente informado do recebimento de seu lance no sistema e do valor consignado no registro.

8.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos.

8.4. Os licitantes somente poderão oferecer lances inferiores aos últimos por eles ofertados e registrados pelo sistema.

8.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

8.6. O intervalo entre os lances ofertados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte) segundos. Os lances enviados em desacordo serão descartados automaticamente pelo sistema.

8.7. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

8.8. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro.

8.9. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

8.10. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de desistência de apresentar lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas.

8.11. Apurada a proposta final de menor preço, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante para que seja obtido melhor preço, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital.

8.12. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

9. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

9.1. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de julgamento da proposta.

9.1.1. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

9.1.2. Os preços não poderão ultrapassar o valor global máximo do item, bem como não poderão ultrapassar os valores unitários máximos definidos no Termo de Referência.

9.2. Em seguida, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a contratação e sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.

9.3. Antes de proceder à avaliação da aceitação da proposta, o Pregoeiro solicitará ao licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar que envie imediatamente, por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, a Declaração de Elaboração Independente de Proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
9.3.1 A proposta final de preços deverá ser encaminhada no prazo máximo de 1 (uma) hora, após a solicitação do Pregoeiro e deverá conter: razão social, endereço, telefone/fax, número do CNPJ/MF, dados bancários (banco, agência, número da conta corrente e praça de pagamento), nome do responsável pela assinatura da contrato e proposta com cargo e CPF, prazo de validade de no mínimo 60 (sessenta) dias a contar da data da abertura da sessão deste Pregão e as especificações do objeto de forma clara, atualizada com lance final ofertado, considerando apenas duas casas decimais, informando os preços com impostos e sem impostos. O envio poderá ser efetuado por meio do campo "Anexo da Proposta" ou caso haja algum problema, pelo fax nº (61) 3218-1833 ou pelo e-mail: licitacao@cfa.org.br.

9.4. A declaração falsa relativa à elaboração independente de proposta sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital.

9.5. Se a proposta de menor valor não for aceitável, ou for desclassificada, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.

9.5.1. Nessa situação, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

9.6. No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem sua substância, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação.

9.7. Sendo aceitável a proposta do licitante detentor do menor preço, este deverá apresentar – original ou cópia autenticada - sua habilitação, na forma determinada neste Edital.

9.8. Será desclassificada a proposta final que:

9.8.1. Contenha vícios ou ilegalidades;
9.8.2. Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Projeto Básico ou Termo de Referência;
9.8.3. Apresentar preços finais superiores ao valor máximo fixado ou não atendam os requisitos estabelecidos neste Edital;
9.8.4. Apresentar preços unitários superiores àqueles estimados no Termo de Referência.

9.9. Também será desclassificada a proposta final que:

9.9.1. Apresentar preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que, comprovadamente, forem insuficientes para a cobertura dos custos decorrentes da contratação pretendida;
9.9.2. Não vier a comprovar sua exequibilidade, em especial em relação ao preço e à produtividade apresentada.
9.9.3. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da planilha de custos, desde que não contrariem instrumentos legais, não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta.

9.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do §3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993, para efeito de comprovação de sua exequibilidade, podendo adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos:

a. Questionamentos junto à proponente para a apresentação de justificativas e comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade;
b. Verificação de acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas em dissídios coletivos de trabalho;
c. Levantamento de informações junto ao Ministério do Trabalho e Emprego, e junto ao Ministério da Previdência Social;
d. Consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares;
e. Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;
f. Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração ou com a iniciativa privada;
g. Pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como: atacadistas, lojas de suprimentos, supermercados e fabricantes;
h. Verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente;
i. Levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de pesquisa;
j. Estudos setoriais;
k. Consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou Municipal;
l. Análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente favoráveis que o proponente disponha para a prestação dos serviços; e
m. Demais verificações que porventura se fizerem necessárias.

9.11. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.
9.12. As licitantes convocadas que não apresentarem proposta de preço e/ou outros documentos solicitados de acordo com o Edital, no prazo determinado via chat, serão desclassificadas e consideradas desistentes, não sendo convocadas posteriormente para qualquer outro item que a empresa venha a se classificar, sem prejuízo aos itens já aceitos pelo pregoeiro(a).
10. DA HABILITAÇÃO

10.1. Aceita a proposta do licitante detentor do menor preço, este deverá comprovar, no prazo máximo de 2 (duas) horas, sua condição de habilitação, na forma determinada neste Edital, podendo esta comprovação se dar por meio do fax número (61) 3218-1833 ou dos email’s licitacao@cfa.org.br e protocolo@cfa.org.br e, no que couber,  conforme o caso, com posterior encaminhamento do documento pertinente no prazo máximo de até 3 (três) dias  úteis a contar da solicitação no sistema eletrônico.

10.1.1. Os documentos poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, ou por meio de publicação em órgão da imprensa oficial.

10.2. É assegurado ao Licitante que esteja com algum documento vencido no SICAF o direito de encaminhar a documentação atualizada, juntamente com a documentação complementar.

10.3. No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação.

10.4. Será considerada inabilitada a Licitante que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte.

10.5. Tendo sido constatada alguma irregularidade na comprovação fiscal de microempresas ou empresa de pequeno porte, será concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir de ter sido declarado vencedor e contando-se o prazo a partir da convocação pelo pregoeiro por meio do chat, no pregão, prorrogável por idêntico período, a critério da CFA, para a demonstração de regularidade, materializada com a apresentação da certidão negativa ou a certidão positiva com efeito de negativa.

10.6. A prorrogação do prazo a que se refere o subitem anterior deverá sempre ser concedida pela Administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou prazo insuficiente para o empenho devidamente justificados.

10.7. A declaração do vencedor de que trata este subitem acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase recursal.

10.8. A não-regularização da documentação, no prazo previsto de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por idêntico período a critério da CFA, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n° 8.666, de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

10.9. No caso de inabilitação, o Pregoeiro retomará o procedimento a partir da fase de julgamento da proposta, examinando a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

10.10. O licitante que já estiver cadastrado ou habilitado parcialmente no SICAF, em situação regular, ficará dispensado de apresentar os documentos abrangidos pelo referido cadastro, conforme o caso.

10.11. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

10.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

10.13. Constatado o atendimento pleno às exigências de habilitação, fixadas no edital, será declarado o Licitante vencedor da licitação, iniciando-se a contagem do prazo para a intenção de recursos.

10.14. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

11. DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA HABILITAÇÃO

11.1. Para fins de habilitação ao certame, o licitante detentor do menor preço se obriga a satisfazer os requisitos relativos a:

a. Habilitação Jurídica;
b. Qualificação Econômico-Financeira;
c. Qualificação Técnica;
d. Regularidade Fiscal com a Fazenda Nacional, o Sistema de Seguridade Social e FGTS;
e. Regularidade Trabalhista;
f. Declaração de Cumprimento ao Disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal; 

g. Os Licitantes são obrigados a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo da habilitação, em conformidade com o art. 32, §2º da Lei de Licitações;
h. Os Licitantes apresentarão declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, nos termos do inciso VII, do artigo 4º da Lei Nº. 10.520/02.

11.2. Relativos à Habilitação Jurídica

a. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
b. No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
c. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;
d. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
e. Certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC.

11.3. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:

1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
3. Prova de regularidade com a Fazenda Federal e quanto à Dívida Ativa da União, admitida a certidão positiva com efeito de negativa ou outra equivalente na forma da lei;
4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal ou Estadual, do domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
5. Prova de regularidade perante a Seguridade Social (INSS) e perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).
6. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho mediante Certidão Negativa de Débito Trabalhista.

11.4. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira

a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão;
b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;

a. O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade;
b. As empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar cópia do balanço de abertura ou cópia do livro diário contendo o balanço de abertura, inclusive com os termos de abertura e encerramento;
c. A boa situação financeira do licitante será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que 1 (um), resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, com os valores extraídos de seu balanço patrimonial ou apurados mediante consulta on line, no caso de empresas inscritas no SICAF:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

         Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

  SG =                                    Ativo Total

                   Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC=     Ativo Circulante
          Passivo Circulante

d. O Licitante com o resultado igual ou menor do que 01 (um) em qualquer dos índices (Liquidez Geral, Solvência Geral ou Liquidez Corrente) deverá comprovar, na forma da Lei, o capital mínimo, correspondente a 10% (dez por cento) do valor estimado da prestação do serviço. Os Licitantes que não tiverem os citados índices definidos no SICAF, também deverão fazê-lo.

11.5. Relativo à Qualificação Técnica

11.5.1. A qualificação técnica será comprovada mediante apresentação das seguintes documentações, conforme o art. 30 da Lei nº 8.666/93:

a. Atestado de Capacidade Técnica - A empresa deverá apresentar 01 (um) ou mais atestado/certidão/declaração de capacidade técnica, em nome da Licitante, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, comprovando ter o Licitante prestado serviços, de forma satisfatória, compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação; 
11.5.2.
As licitantes deverão disponibilizar para execução do serviço um profissional de notório saber, com formação superior plena em Administração.  A comprovação de experiência deverá atender um dos itens a seguir:

11.5.2.1 Deverá ser apresentado como comprovação de experiência do profissional indicado, Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por empresa publica ou privada, atestando a prestação de serviços na área correspondente ao item licitado, que deverá constar o nome do Administrador indicado para execução do serviço, cujo atestado deverá ser registrado ou visado no Conselho Regional de Administração.
11.5.2.2 A Empresa deverá apresentar juntamente com a comprovação de experiência do profissional indicado, curriculum de experiência profissional e certidão de regularidade junto ao CRA.
11.5.3 Atestado de capacidade técnica que comprove a realização de trabalhos correspondente(s) ao(s) item(ns) licitado(s), em conformidade com o objeto deste termo de referencia.

11.5.4 Apresentar registro da empresa e do responsável técnico junto ao Conselho Regional de Administração.

11.5.1.1
Juntamente deverá ser apresentada certidão de quitação da Empresa e do Responsável Técnico junto ao Conselho Regional de Administração.
11.5.5.Deverá ser encaminhada na forma eletrônica, no mesmo momento do envio da proposta de preços, possibilitando desta forma, a consulta pelo Pregoeiro na fase de habilitação os seguintes documentos:

a. Declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal;
b. Declaração de enquadramento como EPP ou ME conforme disposto na LC nº. 123/06;
c. Declaração de Inexistência de Fatos Supervenientes;
d. Declaração de Elaboração Independente de Proposta;
e. Declaração de que tomou conhecimento e concorda com as condições estabelecidas no edital;
f. Declaração de que atende os requisitos de habilitação.

11.6. Na hipótese de a documentação ser apresentada por fax, obriga-se o licitante a apresentá-la em original ou por cópia autenticada no prazo de até 03 (três) dias úteis.

11.7. O número do fax para encaminhamento dos documentos será o (61) 3218-1833;

11.8. Os documentos exigidos deverão ser entregues aos cuidados do Pregoeiro, endereçados a SAUS Quadra 01 Bloco “L” Edifico CFA – Edifício CFA – Asa Sul – Brasília – DF – CEP 70.070-932.

11.9. Os documentos exigidos podem ser apresentados no original, ou por cópia autenticada por cartório, ou ainda, com a apresentação da publicação em órgão da imprensa oficial, com cópia para conferência e autenticação do Pregoeiro. Tais documentos deverão ser entregue em envelope fechado contendo, externamente, os seguintes dizeres:

“CONSELHO FEDERAL DE ADMINISTRAÇÃO
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

LICITAÇÃO N.º 05/2016 – PREGÃO ELETRÔNICO

EMPRESA: _______________________________________________”

11.10. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos;

11.11. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno.
11.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

11.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.
11.14 – É dispensada a apresentação de documentos de habilitação que comtemplem o rool de documentos constantes do SICAF, desde que os mesmos estejam devidamente em dia. Caso esteja vencido os mesmos deverão atender as exigências contidas no itens 11.6 e 11.9.
12. CONSIDERAÇÕES GERAIS SOBRE OS DOCUMENTOS

12.1. Todos os documentos expedidos pela licitante deverão estar subscritos por seu representante legal ou procurador, com a identificação do respectivo CPF e Carteira de Identidade.

12.2. Todos os documentos apresentados deverão estar em nome da licitante e com o número do CNPJ e endereço respectivo. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que pela própria natureza, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz.

12.3. Todo e qualquer documento apresentado em língua estrangeira deverá estar acompanhado da respectiva tradução para o idioma pátrio, por tradutor público juramentado.

12.4. No caso de apresentação apenas dos documentos de forma original, os mesmos não serão devolvidos à empresa, passando a integrar a documentação do processo.

12.5. Os documentos que forem emitidos pela Internet estarão sujeitos a posterior conferência na página eletrônica do órgão emissor, para certificação de sua autenticidade.

12.6. Os documentos apresentados deverão estar válidos na data de recebimento dos envelopes, exceto as certidões relativas à qualificação econômico-financeira, que não têm validade expressa. Nos demais, a validade corresponderá ao prazo fixado nos próprios documentos.

12.7. Quando o órgão emitente for omisso em relação ao prazo de validade dos mesmos, considerar-se-á o prazo de validade de 90 (noventa) dias.

12.8. Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas.

13. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

13.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até 03 (três) dias úteis, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico.

13.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à CONTRATADA, se for o caso.

13.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a CONTRATADA.

14. DOS RECURSOS

14.1. Declarado o vencedor do presente PREGÃO ELETRÔNICO, qualquer licitante poderá durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, no prazo mínimo de 30 (trinta) minutos a contar da abertura da fase recursal, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões do recurso.

14.2. As licitantes que manifestarem o interesse em recorrer terão o prazo máximo de até 03 (três) dias para fazê-lo, ficando as demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

14.3. Os recursos serão recebidos, examinados e decididos pelo Pregoeiro, encaminhados à autoridade competente (Ordenador de Despesas) quando mantiver sua decisão.

14.4. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante quanto a intenção de recorrer nos termos do subitem 14.1, importará na decadência desse direito ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao Licitante declarado vencedor;

14.5. Os recursos interpostos contra decisão do Pregoeiro que habilitar e inabilitar a licitante ou que julgar as propostas terão efeito suspensivo;

14.5.1. Não terá efeito suspensivo o recurso interposto da decisão do pregoeiro que não conhecer de recurso manifestamente incabível.

14.6. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento;

14.7. Decidido(s) o(s) recurso(s) e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente (Ordenador de Despesas) adjudicará o objeto da licitação e homologará o procedimento licitatório;

14.8. Dar-se-á conhecimento aos interessados da decisão dos recursos por intermédio de comunicação por e-mail, fac-símile, ofício ou por outra maneira formal, pela imprensa oficial, quando assim dispuser a legislação;

14.9. Não serão conhecidos os recursos interpostos sem manifestação prévia no ato da sessão pública e fora dos respectivos prazos legais; e

14.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Seção de Licitações e Contratos da CFA.

15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

15.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

15.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.

16. DO CONTRATO, DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO

16.1. Para o fiel cumprimento das obrigações assumidas será firmado Contrato, conforme minuta constante no ANEXO II do edital, a qual será adaptada à proposta do licitante vencedor.

16.2. A CFA convocará a adjudicatária para assinar o Contrato, a qual terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, para comparecer à Administração, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas no Edital.

16.3. O prazo acima estabelecido para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela adjudicatária durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela CFA.

16.4. É facultado ao CFA, quando a convocada não assinar o Contrato no prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes. O pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor, em conformidade com este Edital, ou revogar a Licitação independente da cominação prevista no art. 7º da Lei nº 10.520/2002.

16.5. Quando o proponente vencedor não apresentar situação regular, no ato de assinatura do contrato, será convocada outra licitante, observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

16.6. O Contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo por ato unilateral escrito da administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII, amigavelmente, por mútuo acordo das partes, e ainda judicialmente na forma do art. 79, observados os motivos determinantes previstos no art. 78, da Lei nº 8.666/93.

16.7. O reajuste será realizado na forma prevista no Contrato.
16.8. A consulta ao SICAF, para verificar a regularidade da pretendida CONTRATADA, será feita "on line", por servidor devidamente credenciado, que deverá imprimir esses documentos e anexá-los aos autos do processo de contratação.

16.9. O prazo de vigência do contrato será de 3 (três) meses, a partir da data da sua assinatura, podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado, nos termos do artigo 57, da Lei nº 8.666, de 1993.

16.12. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo e deverão ser assinados dentro do prazo de execução do objeto do contrato.

17. DO REAJUSTE

As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Instrumento de Contrato (Anexo II), anexo a este Edital.

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CFA E DA CONTRATADA

As obrigações da CFA e da CONTRATADA são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo I deste Edital.

19. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

Os critérios de fiscalização do contrato estão estabelecidos no Termo de Referência, anexo I deste Edital.

20. DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado na medida em que os serviços forem sendo efetivamente prestados, na forma prevista no Termo de Referência, Anexo II deste Edital, após o atesto do Gestor/fiscal na Nota Fiscal.

21. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas referentes ao objeto deste Pregão correrão, neste exercício, à conta nº 6.2.2.1.1.01.04.04.056..010 à conta das dotações orçamentárias da CONTRATANTE.

22. DO VALOR ESTIMADO

22.1. O valor global máximo estimado para o objeto é de R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais), sendo R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) por item.
22.2. Nos termos do disposto no inciso X do art. 40 combinado com o inciso II do art. 48, ambos da Lei nº. 8.666/1993, o Conselho Federal de Administração, com base  pesquisa de mercado realizada durante a fase interna do procedimento licitatório, fixa neste ato como critério de aceitabilidade da proposta de preço a ser apresentada pelos licitantes, o valor máximo global expresso em real, ficando o licitante ciente de que, a proposta de preços apresentada com valor superior ao limite estabelecido, acarretará a desclassificação da proposta em relação ao objeto, sujeitando-se a todos os efeitos decorrentes da legislação pertinente.

23. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

23.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000 e do Decreto nº 5.450, de 2005, a Licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação:

23.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
23.1.2. Apresentar documentação falsa;
23.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
23.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;
23.1.5. Comportar-se de modo inidôneo;
23.1.6. Cometer fraude fiscal;
23.1.7. Fizer declaração falsa;
23.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame.

23.2. A Licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

23.2.1. Multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;
23.2.2. Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública Federal e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos;
23.2.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

23.3. Caso a CFA determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

23.4. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

23.5. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

24. DO ADIAMENTO, DA REVOGAÇÃO OU DA ANULAÇÃO DA PRESENTE LICITAÇÃO

A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou anulada por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, bem como adiada ou ter prorrogado o prazo para recebimento das propostas, sem que caiba aos licitantes quaisquer reclamações ou direitos a indenização ou reembolso.

25. DOS ILÍCITOS PENAIS

25.1. As infrações penais tipificadas na Lei nº. 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações legais aplicáveis.

26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

26.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o Edital, na forma eletrônica, ou mediante o encaminhamento de petição por escrito ao Pregoeiro.

26.1.1. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do Edital, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas.

26.1.2. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, observando-se as exigências quanto à divulgação das modificações no Edital.

26.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet.

26.2.1. O pedido de esclarecimentos será respondido em até 24 (vinte e quatro) horas. 

26.2.2. Quaisquer esclarecimentos de dúvidas visando ao perfeito entendimento deste Edital deverão ser encaminhados para os endereços eletrônicos licitação@cfa.org.br ou protocolo@cfa.org.br.

26.3. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

26.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

26.5. É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

26.6. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em Ata acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

26.7. A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente fundamentado.

26.8. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

26.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

26.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

26.11. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

26.12. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem o processo, prevalece a previsão do Edital.

26.13. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e/ou obtidos no órgão, situado no endereço SAUS Quadra 01 Bloco L Edf. CFA,  Brasília/DF, CEP: 70.070-932, nos dias úteis, no horário das 09 horas às 11h30 horas e das 13h30 às 17h30 horas.

26.13.1. O Edital também está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br no site www.cfa.org.br.

26.14. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados no órgão, situado no endereço SAUS Quadra 01 Bloco L Edf. CFA,  Brasília/DF, CEP: 70.070-932, nos dias úteis, no horário das 09 horas às 11h30 horas e das 13h30 às 17h30 horas.

26.15. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra do edital e de seus anexos, o valor se limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos, nos termos do artigo 32, § 5°, da Lei n° 8.666, de 1993.

26.16. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 5.450, de 2005, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, do Decreto nº 3.722, de 2001, da Lei Complementar nº 123, de 2006, e da Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente.

26.17. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Seção Judiciária do Distrito Federal - Justiça Federal, com exclusão de qualquer outro.

Brasília - DF, 24 de fevereiro de 2016.
Adm. Sebastião Luiz de Mello

Presidente

CRA-MS nº 013
ANEXO I

CÓDIGO BRASILEIRO DE ADMINISTRAÇÃO

CATÁLOGOS DE ATIVIDADES DO PROFISSIONAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO DE REFERÊNCIA
1 DA JUSTIFICATIVA

O Código Brasileiro de Administração, doravante designado CBA, constitui-se num conjunto de regras e procedimentos de conduta que devem ser observados como requisitos para a realização dos atos típicos desenvolvidos pelo Administrador Profissional. Tem como objetivo orientar os profissionais de Administração devidamente registrados nos Conselhos Regionais de Administração no momento de tomada de decisões ao elaborar trabalhos ou tarefas pertencentes aos seus campos de atuação.

O CBA também busca balizar os conceitos doutrinários, princípios, estrutura técnica e procedimentos a serem aplicados na realização dos trabalhos previstos nas normas aprovadas por resoluções emitidas pelo CFA e pelas linhas mestras definidoras dos campos de atuação dos Profissionais de Administração, originárias do art. 2º, letra “b”, da Lei 4.769/65 e do art. 3º, letra “b”, do Regulamento da Lei aprovado pelo Decreto 61.934/67, podendo a elas serem acrescidas novas áreas ou atividades conexas de acordo com a evolução e desdobramentos da ciência da Administração.

A contratação de especialistas faz-se necessária para que o Conselho Federal de Administração - CFA possa dar continuidade às ações para a promoção do CBA, por meio de proposta com a apresentação e categorização das atividades relacionadas aos seus campos de conhecimento que devem ser observados como requisitos para a realização dos atos típicos desenvolvidos pelo Administrador Profissional.
2  DO OBJETO

O objetivo deste Termo de Referência é a contratação de serviços especializados para categorizar as atividades de administração nos Campos previstos na alínea “b”, do art. 2º, da Lei nº 4.769/65 e alínea “b”, do art. 3º, do regulamento aprovado pelo Decreto nº 61934/67, com a elaboração dos catálogos de atividades consideradas atos típicos do profissional de Administração, conforme abaixo:

Item 1: catálogo de atividades consideradas atos típicos do profissional de Administração para a área de Administração Mercadológica ou Marketing – AMK.

Item 2: catálogo de atividades consideradas atos típicos do profissional de Administração para a área de Administração Financeira e Orçamentária – AFO.

Item 3: catálogo de atividades consideradas atos típicos do profissional de Administração para a área de Organização, Sistemas e Métodos de Trabalhos – OSM.

Item 4: catálogo de atividades consideradas atos típicos do profissional de Administração para a área de Administração de Produção – PRO.
3 DA ESPECIFICAÇÃO/DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE APRESENTAÇÃO

Para fins de especificação, esta deverá conter as áreas de conhecimento, que no presente termo se referirá aos campos de ADMINISTRAÇÃO MERCADOLOGICA ou MARKETING - AMK; ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA e ORÇAMENTÁRIA - AFO; ORGANIZAÇÃO, SISTEMAS E MÉTODOS DE TRABALHOS - OSM; e ADMINISTRAÇÃO DE PRODUÇÃO – PRO restrita ao estabelecido na Lei Federal nº 4.769, de 9/9/1965, que “Dispõe sobre o exercício da profissão de Administrador e dá outras providências”, bem como, no regulamento da lei, aprovado pelo Decreto nº 61.934, de 22/12/1967, que “Dispõe sobre a regulamentação do exercício da profissão de Administrador.” 
O art. 2º da lei supracitada define que:

“Art. 2º A atividade profissional de Administrador será exercida, como profissão liberal ou não, mediante:

a) pareceres, relatórios, planos, projetos, arbitragens, laudos, assessoria em geral, chefia intermediária, direção superior;

b) pesquisas, estudos, análise, interpretação, planejamento, implantação, coordenação e controle dos trabalhos nos campos da Administração, como administração e seleção de pessoal, organização e métodos, orçamentos, administração de material, administração financeira, administração mercadológica, administração de produção, relações industriais, bem como outros campos em que esses se desdobrem ou aos quais sejam conexos”.

O CBA deverá observar um padrão de elaboração e estilo a fim de que se possa manter uma lógica descritiva e analítica ao longo do tempo. Nesse sentido será adotado o código alfa numérico.

As áreas devem possuir 3 letras, até 9 números e sete níveis hierárquicos, conforme o grau de detalhamento envolvido na atividade.

As classificações das áreas estabelecidas nos itens 1 a 4 deverão ser seguidas conforme os códigos abaixo:

· Administração Mercadológica ou Marketing – Código AMK;

· Administração Financeira e Orçamentária – Código AFO;

· Organização, Sistemas e Métodos de Trabalhos – Código OSM; e

· Administração de Produção – Código PRO.

Os desdobramentos das citadas áreas de conhecimento deverão seguir:

ÁREA DE CONHECIMENTO

Refere-se às subdivisões dos campos de conhecimento, sendo no presente termo de referência, as áreas de conhecimentos foram designadas em ADMINISTRAÇÃO MERCADOLOGICA ou MARKETING, ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA e ORÇAMENTÁRIA, ORGANIZAÇÃO, SISTEMAS E MÉTODOS DE TRABALHOS e ADMINISTRAÇÃO DE PRODUÇÃO. 

FUNÇÃO GERAL

Constitui o primeiro desdobramento da área de conhecimento, compreendendo a designação mais genérica dada a um grupo amplo de ações principais. Função na forma mais genérica é, pois, uma “ação peculiar a qualquer órgão”. Desta generalidade deriva, por exemplo, a função organizacional, definida como sendo o conjunto de tarefas especializadas, executadas pelas pessoas em uma organização, visando à consecução dos objetivos desta. Funções organizacionais são, por exemplo: planejamento, organização, execução e controle, normalmente denominados de funções da Administração Geral. Vinculam-se a estas, funções especializadas como Gestão de Pessoas, Finanças, Produção, Pesquisa e Desenvolvimento, Marketing, Suprimento etc.

FUNÇÃO ESPECÍFICA 

Para uma melhor clareza ou adequação do desdobramento, serão estabelecidas as funções específicas pertinentes, as quais serão subdividas em ações principais e estas em subações.

AÇÃO PRINCIPAL

Refere-se à subdivisão das funções específicas constituintes da referida área de conhecimento, em grupos de atividades afins. Cada grupo de atividades constitui uma Ação Principal.

SUBAÇÃO

É cada uma das partes que compõe uma ação principal. A identificação de um conjunto de subações de mesma natureza constitui uma forma direta de detalhar o conteúdo de determinada ação principal.  

ATIVIDADE

De maneira geral atividade é a “qualidade de ativo” ou “faculdade de poder atuar”. Tomando-a no contexto da administração, pode-se definir atividade como tudo aquilo que as pessoas fazem no ambiente de trabalho ou particularmente. Se necessário para a delimitação de uma ação principal, pode-se subdividir atividade em subatividades. 

SUBATIVIDADE

Refere-se ao desdobramento de uma atividade em nível operacional, sendo utilizado somente nos casos que for indispensável. 

Associando o exposto acima aos respectivos níveis, tem-se:

· 1º nível – Área de conhecimento;

· 2º nível – Função geral;

· 3º nível – Função específica;

· 4º nível – Ação principal;

· 5º nível – Subação;

· 6º nível – Atividade;

· 7º nível – subatividade. 

A classificação acima não determina que todos os níveis estabelecidos sejam utilizados na elaboração do presente trabalho. O objetivo da classificação é orientar a organização e o desdobramento lógico do assunto de interesse, visando subsidiar o detalhamento das ações principais e a delimitação de seus escopos. Cada nível antecedente é mais amplo que o subsequente, sucessivamente.

Aplicando-se a lógica proposta e os fundamentos da técnica do Diagrama de Árvore, poder-se-ia construir exemplos assim:

Item 1 – ADMINISTRAÇÃO MERCADOLÓGICA OU MARKETING

Nível 1 – ÁREA DE CONHECIMENTO: ADMINISTRAÇÃO MERCADOLÓGICA OU MARKETING – AMK
Nível 2 – FUNÇÃO GERAL: 

Desenvolvimento – 001

Nível 3 – FUNÇÃO ESPECÍFICA: 

Produto – 001

Serviço – 002

Nível 4 – AÇÃO PRINCIPAL. Desenvolver / Desenvolvimento (AMK.001), Normalmente compreende as seguintes subações:

Nível 5 – Subações da ação principal.

· Geração de Ideias – estímulo e busca de novas ideias em ambiente externo e entre o pessoal da empresa.

· Triagem de Ideias – Identificar: fatores da empresa e seus pesos.
· Desenvolvimento e teste do Conceito – Desenvolver conceitos alternativos do produto.

· Desenvolvimento da Estratégia de Marketing – Proposta de preço, distribuição e promoção.
· Análise Comercial – Preparo: Análise do mercado e análise de custo.
· Desenvolvimento do produto – Condução: teste de engenharia, teste de preferência do consumidor, marca e embalagem.
· Teste de Mercado – Seguir com produção limitada e preparar propaganda.
· Comercialização – Comprar equipamento para produção em alta escala e distribuição.
Nível 6 – ATIVIDADE – Especificação de uma atividade, quando couber.

Nível 7 – SUBATIVIDADE – Especificar a subatividade, quando couber.

Aplicação prática do caso acima exemplificado seguindo a codificação do Código Brasileiro de Administração (CBA) para área de Administração Mercadológica/ Marketing, assim se apresenta:

Ação: Desenvolver novo Produto.

1° Nível – Área de Conhecimento:

Administração Mercadológica ou Marketing – Código AMK

2° Nível – Função Geral:

Desenvolvimento – Código 001

3° Nível – Função Específica:

Desenvolvimento de Produto – Código 001

4° Nível – Ação Principal: Desenvolver novo Produto.

5° Nível – Subações da Ação Principal. Se couber

6° Nível – Atividades. Se couber.

7° Nível – Subatividades. Se couber.

Código da Ação proposta: “AMK.001.001”

Item 2 – ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA e ORÇAMENTÁRIA

Exemplo 1:

Nível 1 – ÁREA DE CONHECIMENTO: ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA e ORÇAMENTÁRIA – AFO
Nível 2 – FUNÇÃO GERAL: 

Análise Financeira – 001

Nível 3 – FUNÇÃO ESPECÍFICA: 

Indicadores de Rentabilidade – 001

Nível 4 – AÇÃO PRINCIPAL. Análise Financeira de Indicadores de Rentabilidade (AFO.001.001), Normalmente compreende as seguintes subações:

Nível 5 – Subações da ação principal.

· Coleta de documentos financeiros;
· Conferência da documentação;
· Padronização das demonstrações financeiras;
· Processamento (Cálculo dos indicadores, Análise dos indicadores e Elaboração de pareceres).
Nível 6 – ATIVIDADE – Especificação de uma atividade, quando couber.

Nível 7 – SUBATIVIDADE – Especificar a subatividade, quando couber.

Aplicação prática do caso acima exemplificado seguindo a codificação do Código Brasileiro de Administração (CBA) para área de Administração Financeira, assim se apresenta:

Ação: Análise Financeira de Indicadores de Rentabilidade

1° Nível – Área de Conhecimento:

Administração Financeira e Orçamentária – Código AFO

2° Nível – Função Geral:

Análise Financeira – Código 001

3° Nível – Função Específica:

Indicadores de Rentabilidade – Código 001

4° Nível – Ação Principal: Análise Financeira de Indicadores de Rentabilidade.

5° Nível – Subações da Ação Principal.

· Coletar documentos financeiros;
· Conferência da documentação;
· Padronização das demonstrações financeiras;
· Processamento (Cálculo dos indicadores, Análise dos indicadores e Elaboração de pareceres).
6° Nível – Atividades. Se couber.

7° Nível – Subatividades. Se couber.

Código da Ação proposta: “AFO.001.001”
Exemplo 2:

Nível 1 – ÁREA DE CONHECIMENTO: ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA e ORÇAMENTÁRIA – AFO
Nível 2 – FUNÇÃO GERAL: 

Elaboração de Orçamento – 002

Nível 3 – FUNÇÃO ESPECÍFICA: 

De Empresa privada – 001

Nível 4 – AÇÃO PRINCIPAL. Elaborar Orçamento de Empresa Privada (AFO.002.001), Normalmente compreende as seguintes subações:

Nível 5 – Subações da ação principal.

· Projeções de Vendas;
· Orçamento de deduções de vendas;
· Orçamento de Custos da Produção;
· Orçamento de Despesas Operacionais;
· Orçamento de Investimentos;

· Orçamento de Custos Financeiros.

Nível 6 – ATIVIDADE – Especificação de uma atividade, quando couber.

Nível 7 – SUBATIVIDADE – Especificar a subatividade, quando couber.

Aplicação prática do caso acima exemplificado seguindo a codificação do Código Brasileiro de Administração (CBA) para área de Administração Orçamentária, assim se apresenta:

Ação: Elaborar Orçamento de Empresa Privada

1° Nível – Área de Conhecimento:

Administração Financeira e Orçamentária – Código AFO

2° Nível – Função Geral:

Elaboração de Orçamento – Código 002

3° Nível – Função Específica:

De Empresa privada – Código 001

4° Nível – Ação Principal: Elaborar Orçamento de Empresa Privada.

5° Nível – Subações da Ação Principal.

· Projeções de Vendas;
· Orçamento de deduções de vendas;
· Orçamento de Custos da Produção;
· Orçamento de Despesas Operacionais;
· Orçamento de Investimentos;

· Orçamento de Custos Financeiros.

6° Nível – Atividades. Se couber.

7° Nível – Subatividades. Se couber.

Código da Ação proposta: “AFO.002.001”
Item 3 – ORGANIZAÇÃO, SISTEMAS E MÉTODOS DE TRABALHO

Nível 1 – ÁREA DE CONHECIMENTO: 

Organização, Sistemas, Análise, Métodos e Programas de Trabalho – OSM
Nível 2 – FUNÇÃO GERAL: 

Redesenho de Processo Organizacional – 001

Nível 3 – FUNÇÃO ESPECÍFICA: 

Administrativo – 001

Nível 4 – AÇÃO PRINCIPAL. Redesenho de Processo Organizacional Administrativo (OSM.001.001). Normalmente compreende as seguintes subações:

Nível 5 – Subações da ação principal.

· Elaboração do projeto de redesenho;
· Mapeamento do processo;
· Análise e Crítica do Processo;
· Análise das partes interessadas (Stakeholders);
· Identificação e seleção de possibilidades de melhorias; e

· Projeto do novo processo;

Nível 6 – ATIVIDADE – Especificação de uma atividade, quando couber.

Nível 7 – SUBATIVIDADE – Especificar a subatividade, quando couber.

Aplicação prática do caso acima exemplificado seguindo a codificação do Código Brasileiro de Administração (CBA) para as áreas de Organização, Sistemas, Análise, Métodos e Programas de Trabalho, assim se apresenta:

Ação: Redesenho de Processo Organizacional Administrativo.

1° Nível – Área de Conhecimento:

Organização, Sistemas, Análise, Métodos e Programas de Trabalhos – Código OSM

2° Nível – Função Geral:

Redesenho de Processo Organizacional – Código 001

3° Nível – Função Específica:

Administrativo – Código 001

4° Nível – Ação Principal: Redesenho de Processo Organizacional Administrativo.

5° Nível – Subações da Ação Principal.

· Elaboração do projeto de redesenho;
· Mapeamento do processo;
· Análise e Crítica do Processo;
· Análise das partes interessadas (Stakeholders);
· Identificação e seleção de possibilidades de melhorias; e

· Projeto do novo processo;

6° Nível – Atividades. Se couber.

7° Nível – Subatividades. Se couber.

Código da Ação proposta: “OSM.001.001”
ITEM 4 – ADMINISTRAÇÃO DE PRODUÇÃO

Nível 1 – ÁREA DE CONHECIMENTO: ADMINISTRAÇÃO DE PRODUÇÃO – PRO
Nível 2 – FUNÇÃO GERAL: 

Planejamento de Produção – 001

Nível 3 – FUNÇÃO ESPECÍFICA: 

De Produtos – 001

Nível 4 – AÇÃO PRINCIPAL. Planejamento de Produção de Produtos (PRO.001.001), Normalmente compreende as seguintes subações:

Nível 5 – Subações da ação principal.

· Previsão da Demanda;
· Levantamento dos Recursos humanos e materiais necessários para a produção;
· Planificação dos recursos financeiros para produção;
· Definição das Estratégias de Produção;
· Adequação do Layout de Produção;

· Plano de controle da Produção;

· Avaliação do Planejamento.

Nível 6 – ATIVIDADE – Especificação de uma atividade, quando couber.

Nível 7 – SUBATIVIDADE – Especificar a subatividade, quando couber.

Aplicação prática do caso acima exemplificado seguindo a codificação do Código Brasileiro de Administração (CBA) para área de Administração de Produção, assim se apresenta:

Ação: Planejamento de Produção de Produtos

1° Nível – Área de Conhecimento:

Administração de Produção – Código PRO

2° Nível – Função Geral:

Planejamento de Produção – Código 001

3° Nível – Função Específica:

Produtos – Código 001

4° Nível – Ação Principal: Planejamento de Produção de Produtos.

5° Nível – Subações da Ação Principal.

· Previsão da Demanda;
· Levantamento dos Recursos humanos e materiais necessários para a produção;
· Planificação dos recursos financeiros para produção;
· Definição das Estratégias de Produção;
· Adequação do Layout de Produção;

· Plano de controle da Produção;

· Avaliação do Planejamento.

6° Nível – Atividades. Se couber.

7° Nível – Subatividades. Se couber.

Código da Ação proposta: “PRO.001.001”

Cada catálogo deverá conter, no mínimo, 60 (sessenta) atividades típicas do campo correspondente.

4 DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

4.1  A CONTRATANTE obriga-se a:

4.1.1 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, por meio de servidor designado para este fim, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93;

4.1.2 Atentar para que durante a vigência do presente contrato seja mantida a situação de regularidade relativa à seguridade social (INSS), ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Certidão de Débito Trabalhista (CNDT) e a Fazenda Federal da CONTRATADA, bem assim a sua compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA; 

4.1.3 efetuar o pagamento nas condições e preços ajustados, após o devido atesto da nota fiscal/fatura; 

4.1.4 transmitir ao preposto da Contratada toda e qualquer demanda; 

4.1.5 aplicar à Contratada as penalidades regulamentares e contratuais; 

4.1.6 comunicar à Contratada quaisquer ocorrências relacionadas com a execução do(s) serviço(s).

4.2  A CONTRATADA obriga-se a:

4.2.1 nomear preposto para acompanhamento da prestação dos serviços, que deverá seguir as orientações demandadas pelo CFA;

4.2.2 assumir todo e qualquer ônus, referente a salário, horas extras, adicionais e demais encargos sociais relativamente aos seus empregados; assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultante da adjudicação desta Licitação;

4.2.3 manter, durante toda a execução do serviço, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

4.2.4 zelar pela perfeita execução dos serviços;

4.2.5 prover, realizar, manter e priorizar todas as ações necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contidas neste Termo de Referência;

4.2.6 prestar os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo-os sempre em perfeita ordem;

4.2.7 arcar com eventuais prejuízos causados ao CFA ou a terceiros, provocados por negligência ou irregularidade cometida por seus empregados ou prepostos envolvidos na execução do objeto;

4.2.8  responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados no desempenho dos serviços objeto do contrato, ficando a CONTRATANTE isenta de qualquer vínculo empregatício com os mesmos;

4.2.9 providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades apontadas pela CONTRATANTE;

4.2.10 realizar a correção ortográfica do (s) catálogo (s) sob sua responsabilidade;
4.2.11 entregar a versão final do(s) catálogo(s) de atividades sob sua responsabilidade, impresso(s) e encadernado(s) e, gravado(s) em CD-ROM com extensão .docx (Word).

4.2.12 deverá ser realizada no mínimo 01 (uma) reunião antes da elaboração da versão inicial do catálogo. As reuniões deverão ser na sede do CFA na cidade de Brasília/DF;
4.2.13 as despesas das reuniões entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, serão de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA.
5 DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

Não obstante a LICITANTE VENCEDORA DA LICITAÇÃO seja a única e exclusiva responsável pela prestação dos serviços a que lhes compete, o CONSELHO FEDERAL DE ADMINISTRAÇÃO reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente pela Câmara de Fiscalização e Registro ou por outros servidores especialmente designados.

6 DAS SANÇÕES

6.1 
Pela inexecução total ou parcial dos serviços, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as seguintes sanções:

a) Advertência;

b) Multa de mora de um décimo por cento, calculada sobre o valor do CONTRATO, por dia de atraso injustificado no cumprimento do prazo de entrega do objeto;

c) Multa de um décimo por cento sobre o valor deste CONTRATO, por dia de atraso injustificado no cumprimento do prazo de reapresentação do produto rejeitado, após esgotado o prazo fixado para substituição, correção ou reparação; e

d) Multa de dez por cento sobre o valor deste CONTRATO, em caso de rescisão causada por ação ou omissão injustificada da CONTRATADA;

e) Impedimento de licitar e contratar com a União, conforme Deliberação nº. 253, de 02/08/2006, publicada no D.O.U., Seção I pág. 72/73, de 09/08/2006;

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante vencedora ressarcir a CONTRATANTE dos prejuízos resultantes.

6.2
Se o atraso ocorrer por comprovado impedimento ou por motivo de reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela CONTRATANTE, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas acima.
6.3
As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema Unificado de Cadastramento de Fornecedores – SICAF, e no caso de suspensão do direito de licitar, a licitante vencedora será descredenciada perante aquele Sistema por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.

6.4
As sanções previstas nas alíneas “a”, “e” e “f” do subitem 6.1 poderão ser aplicadas juntamente com a da alínea “b”, facultada a defesa prévia da licitante vencedora, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, conforme § 2º do art. 87, da Lei 8.666/93, sem prejuízo das demais cominações legais.

6.5
Qualquer penalidade aplicada será precedida da observância do contraditório e da ampla defesa.

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

O recurso para custeio das despesas decorrentes da contratação que se seguir à licitação de que trata este Termo de Referência, correrá à conta da dotação orçamentária n° 6.2.2.1.1.01.04.04.056.010, integrante do Plano de Contas do CFA, referente ao exercício de 2016.
8. DOS CUSTOS ESTIMADOS

O valor estimado máximo para os gastos com o serviço, objeto da contratação, é em um total de R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais), sendo R$ 60.000 (sessenta mil reais) por catalogo/item.

9. DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

A duração prevista para a execução dos serviços é de 3 (três) meses a partir da  data da assinatura do contrato.
10. DO PRAZO DE VIGÊNCIA

O Contrato vigorará pelo prazo de 3 (três) meses, contados a partir da sua assinatura, podendo ser prorrogado por mais 30 (trinta) dias, nos termos da legislação vigente.
11. DO PAGAMENTO

11.1 Os pagamentos à adjudicatária, que vier a ser contratada para a execução dos serviços, do objeto da licitação, serão feitos nos termos abaixo, consoante estabelecido na proposta final:

I. O pagamento será efetuado em duas parcelas, conforme discriminado a seguir:

a) a primeira parcela será no valor correspondente a 30% do valor total da proposta, a ser paga após a entrega da versão inicial do(s) catálogo(s);

b) a segunda e última parcela será no valor correspondente a 70% do valor total da proposta, após a entrega do produto final, ou seja, da versão final do(s) catálogo(s), após a homologação pela Comissão Técnica.
II. Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de liquidação de obrigações, em virtude de penalidades impostas à CONTRATADA, ou inadimplência contratual;

III. A liberação do pagamento ficará condicionada à comprovação da regularidade fiscal da CONTRATADA, além da regularidade junto ao INSS e ao FGTS, mediante consulta efetuada por meio eletrônico ou por meio da apresentação de documentos hábeis;

IV. Encontrando-se a empresa contratada inadimplente na data da consulta, poderá ser concedido, a critério do CFA, prazo de até 15 (quinze) dias para que a empresa regularize a sua situação, sob pena de, não o fazendo, ter o contrato rescindido com aplicação das sanções cabíveis;

V. A CONTRATADA deverá apresentar em sua Nota Fiscal/Fatura exclusivamente o faturamento detalhado correspondente ao objeto descrito, mediante contrato específico. Havendo erro ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que seja sanado o problema. Nesta hipótese, o prazo para pagamento será reiniciado após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o CFA;

VI. O CFA reserva-se o direito de não efetuar o pagamento se, no ato da atestação, a prestação dos serviços não estiver de acordo com a especificação exigida.

12. QUALIFICAÇÕES DA CONTRATADA E DOS RECURSOS TÉCNICOS ENVOLVIDOS

12.1 Avaliação da Capacidade Técnica e Experiência da Proponente e do Consultor. 

12.1.1 Constar no objetivo social da empresa atuação em consultoria e/ou assessoria na área correspondente ao item. Comprovação por meio da prova do registro comercial, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor.

12.1.2 As licitantes deverão disponibilizar para execução do serviço um profissional de notório saber, com formação superior plena em Administração. A comprovação de experiência deverá atender um dos itens a seguir:

12.1.2.1. Deverá ser apresentado como comprovação de experiência do profissional indicado, Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por empresa publica ou privada, atestando a prestação de serviços na área correspondente ao item licitado, que deverá constar o nome do Administrador indicado para execução do serviço, cujo atestado deverá ser registrado ou visado no Conselho Regional de Administração.

12.1.2.2. A Empresa deverá apresentar juntamente com a comprovação de experiência do profissional indicado, curriculum de experiência profissional e certidão de regularidade junto ao CRA.
12.1.3 Atestado de capacidade técnica que comprove a realização de trabalhos correspondente(s) ao(s) item(ns) licitado(s), em conformidade com o objeto deste termo de referencia.

12.1.4 Apresentar registro da empresa e do responsável técnico junto ao Conselho Regional de Administração.

1.1.4.1. Juntamente deverá ser apresentada certidão de quitação da Empresa e do Responsável Técnico junto ao Conselho Regional de Administração.

13. DA PROPRIEDADE INTELECTUAL

A Licitante vencedora concorda que os Direitos Patrimoniais Autorais, relativos ao produto resultante da prestação de serviços, objeto da Contratação, são de propriedade exclusiva do CFA, devidamente amparada pela Lei dos Direitos Autorais (Lei nº 9.610/98), respeitados os Direitos Morais do Autor.
14. DO SIGILO

14.1 A CONTRATADA obriga-se a manter sigilo profissional com relação às informações e dados do CFA ou de quaisquer outras instituições dos quais venha a tomar conhecimento em decorrência deste CONTRATO.

14.2 A Licitante vencedora não poderá divulgar quaisquer informações a que tenha acesso ou produzido em virtude dos trabalhos a serem executados ou de que tenha tomado conhecimento em decorrência da execução do objeto, sem autorização, por escrito, do CFA, sob pena de aplicação das sanções cabíveis, além do pagamento de indenização por perdas e danos.

Adm. Benedita Alves Pimentel

Coordenadora de Fiscalização e Registro 

CRA-DF Nº 3987
ANEXO II


CONTRATO CFA Nº _____/2016
PROCESSO CFA Nº _____/2016
PREGÃO CFA Nº 05/2016
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O CONSELHO FEDERAL DE ADMINISTRAÇÃO E A EMPRESA 

Pelo presente instrumento, o CONSELHO FEDERAL DE ADMINISTRAÇÃO, Autarquia Federal, criada pela Lei nº 4.769, de 09/09/65, com sede no Setor de Autarquias Sul – Quadra 1 – Bloco “L” – Edifício CFA – Brasília/DF, e inscrito no CNPJ sob nº 34.061.135/0001-89, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, neste ato representado pelo seu Presidente, Adm. Sebastião Luiz de Mello, brasileiro, casado, CPF nº 142.501.011-34, e a Empresa ___________________, inscrita no CNPJ sob nº _________ e no Estado/Distrito Federal sob nº _________, estabelecida no ____________, representada neste ato pelo seu ____(cargo)_____ Sr. ___________, inscrito no Cadastro de Pessoa Física sob o nº ________ e Identidade ________, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, firmam o presente contrato de prestação de serviços, cujo regime é o de empreitada por preço global, vinculado ao Processo Licitatório Pregão Eletrônico CFA nº 05/2016, que se regerá pelas disposições legais insculpidas na Lei nº 8.666/93, e respectivas alterações e regulamentações posteriores, e as seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 Serviços especializados para elaboração do catálogo de atividades consideradas atos típicos do profissional de Administração:
Item 1: catálogo de atividades consideradas atos típicos do profissional de Administração para a área de Administração Mercadológica ou Marketing – AMK.

Item 2: catálogo de atividades consideradas atos típicos do profissional de Administração para a área de Administração Financeira e Orçamentária – AFO.

Item 3: catálogo de atividades consideradas atos típicos do profissional de Administração para a área de Organização, Sistemas e Métodos de Trabalhos – OSM.

Item 4: catálogo de atividades consideradas atos típicos do profissional de Administração para a área de Administração de Produção – PRO.
1.2
O Anexo I do edital, bem como a proposta apresentada são partes integrantes a este contrato, cuja execução dos serviços deverá ser seguido o que foi estipulado em seu conteúdo.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS RESPONSABILIDADES

2.1  Da Contratante~
2.1.1 acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, por meio de servidor designado para este fim, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93;
2.1.2 atentar para que durante a vigência do presente contrato seja mantida a situação de regularidade relativa à seguridade social (INSS), ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Certidão de Débito Trabalhista (CNDT) e a Fazenda Federal da CONTRATADA, bem assim a sua compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA;
2.1.3  efetuar o pagamento nas condições e preços ajustados, após o devido atesto da nota fiscal/fatura;
2.1.4 transmitir ao preposto da Contratada toda e qualquer demanda; aplicar à Contratada as penalidades regulamentares e contratuais;
2.1.5  comunicar à Contratada quaisquer ocorrências relacionadas com a execução do(s) serviço(s).

2.2  Da Contratada

2.2.1
 nomear preposto para acompanhamento da prestação dos serviços, que deverá seguir as orientações demandadas pelo CFA;
2.2.2 assumir todo e qualquer ônus, referente a salário, horas extras, adicionais e demais encargos sociais relativamente aos seus empregados; assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultante da adjudicação desta Licitação;

2.2.3 manter, durante toda a execução do serviço, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

2.2.4 zelar pela perfeita execução dos serviços;

2.2.5 prover, realizar, manter e priorizar todas as ações necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contidas neste Termo de Referência;

2.2.6 prestar os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo-os sempre em perfeita ordem;

2.2.7
arcar com eventuais prejuízos causados ao CFA ou a terceiros, provocados por negligência ou irregularidade cometida por seus empregados ou prepostos envolvidos na execução do objeto;
2.2.8 
 responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados no desempenho dos serviços objeto do contrato, ficando a CONTRATANTE isenta de qualquer vínculo empregatício com os mesmos;

2.2.9
providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades apontadas pela CONTRATANTE;

2.2.10
realizar a correção ortográfica do (s) catálogo (s) sob sua responsabilidade;

2.2.11
entregar a versão final do(s) catálogo(s) de atividades sob sua responsabilidade, impresso(s) e encadernado(s) e, gravado(s) em CD-ROM com extensão .docx (Word).

2.2.12
deverá ser realizada no mínimo 01 (uma) reunião antes da elaboração da versão inicial do catálogo. As reuniões deverão ser na sede do CFA na cidade de Brasília/DF;

2.2.13 as despesas das reuniões entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, serão de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA.
CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1  As despesas decorrentes do presente contrato correm por conta do orçamento próprio do CFA, da verba consignada nos Elementos de Despesas: 6.2.2.1.1.01.04.04.056.010. 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO

4.1- Pelo fornecimento dos equipamentos descritos na cláusula 1.1 deste Contrato, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância de R$ XXXXXX (_____________),mediante apresentação da Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura, cujo  pagamento será efetuado em duas parcelas, conforme discriminado a seguir:
4.1.1
 a primeira parcela será no valor correspondente a 30% do valor total da proposta, a ser paga após a entrega da versão inicial do(s) catálogo(s);
4.1.2
 a segunda e última parcela será no valor correspondente a 70% do valor total da proposta, após a entrega do produto final, ou seja, da versão final do(s) catálogo(s), após a homologação pela Comissão Técnica.
4.2 Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de liquidação de obrigações, em virtude de penalidades impostas à CONTRATADA, ou inadimplência contratual;
4.3 A liberação do pagamento ficará condicionada à comprovação da regularidade fiscal da CONTRATADA, além da regularidade junto ao INSS e ao FGTS, mediante consulta efetuada por meio eletrônico ou por meio da apresentação de documentos hábeis;
4.4 Encontrando-se a empresa contratada inadimplente na data da consulta, poderá ser concedido, a critério do CFA, prazo de até 15 (quinze) dias para que a empresa regularize a sua situação, sob pena de, não o fazendo, ter o contrato rescindido com aplicação das sanções cabíveis;
4.5 A CONTRATADA deverá apresentar em sua Nota Fiscal/Fatura exclusivamente o faturamento detalhado correspondente ao objeto descrito, mediante contrato específico. Havendo erro ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que seja sanado o problema. Nesta hipótese, o prazo para pagamento será reiniciado após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o CFA;
4.6 O CFA reserva-se o direito de não efetuar o pagamento se, no ato da atestação, a prestação dos serviços não estiver de acordo com a especificação exigida.

4.2- O pagamento será efetuado, até o 10º (décimo) dia útil a contar da data do atesto da Nota Fiscal, que será de responsabilidade da Coordenação de Fiscalização e Registro Profissional – CFR do CFA 
CLÁUSULA QUINTA - PRAZO E DO LOCAL DE ENTREGA
6.1. O local de entrega do material de parcela única será na Sede do Conselho Federal de Administração sito a SAU/Sul Quadra 01 Bloco L.

6.2. Os prazos de entrega serão contados a partir da data de assinatura do contrato, correndo por conta da CONTRATADA todas as despesas até a entrega do material nos locais indicados.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA
7.1  O prazo de execução deste contrato é de 3 (três) meses a contar da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado de acordo com o interesse das partes por 30 dias,  em conforme previsto no art. 57 da Lei 8666/93.

CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. Pela inexecução total ou parcial dos serviços, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as seguintes sanções:

a) Advertência;

b) Multa de mora de um décimo por cento, calculada sobre o valor do CONTRATO, por dia de atraso injustificado no cumprimento do prazo de entrega do objeto;

c) Multa de um décimo por cento sobre o valor deste CONTRATO, por dia de atraso injustificado no cumprimento do prazo de reapresentação do produto rejeitado, após esgotado o prazo fixado para substituição, correção ou reparação; e

d) Multa de dez por cento sobre o valor deste CONTRATO, em caso de rescisão causada por ação ou omissão injustificada da CONTRATADA.

e) Impedimento de licitar e contratar com a União, conforme Deliberação nº. 253, de 02/08/2006, publicada no D.O.U.,Seção I pág. 72/73, de 09/08/2006,

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante vencedora ressarcir a LICITANTE dos prejuízos resultantes.

8.2
 Se o atraso ocorrer por comprovado impedimento ou por motivo de reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela LICITANTE, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas acima.

8.3
As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema Unificado de Cadastramento de Fornecedores – SICAF, e no caso de suspensão do direito de licitar, a licitante vencedora será descredenciada perante aquele Sistema por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.

8.4
As sanções previstas nas alíneas “a”, “e” e “f” do subitem 8.1 poderão ser aplicadas juntamente com a da alínea “b”, facultada a defesa prévia da licitante vencedora, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, conforme § 2º do art. 87, da Lei 8.666/93, sem prejuízo das demais cominações legais.

8.5
Qualquer penalidade aplicada será precedida da observância do contraditório e da ampla defesa
CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO

9.1. Este CONTRATO poderá ser rescindido se ocorrer um dos casos previstos no art .78 da Lei nº 8666/93 que, de alguma forma, comprometa ou torne duvidoso o cumprimento das obrigações assumidas.

9.2. No caso de rescisão administrativa, a CONTRATANTE poderá executar a garantia de execução para ressarcimento dos valores de multa e indenização a ela devidos e reter os créditos decorrentes deste CONTRATO até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, sem prejuízo das sanções da lei.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

10.1 O acompanhamento e fiscalização da execução do presente Contato será de responsabilidade da Coordenação de Fiscalização e Registro Profissional do CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido no art. 67 da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO DO OBJETO

11.1 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, o acréscimo ou supressão que se fizer no objeto deste CONTRATO até vinte e cinco por cento do seu valor inicial.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA

12.1 O presente CONTRATO não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

13.1 Fica eleito o foro da cidade de Brasília-DF, para dirimir dúvidas ou questões provenientes do presente contrato.

E por estarem justos e combinados, assinam o presente expedido em 3 (três) vias de igual teor e forma, para os mesmos efeitos legais, na presença das testemunhas abaixo assinadas.

Brasília-DF,     /    /2016.

CONTRATANTE:

CONSELHO FEDERAL DE ADMINISTRAÇÃO

Adm. Sebastião Luiz de Mello

Presidente – CRA-MS nº 0013

CPF nº 142.501.011-34

CONTRATADA:

TESTEMUNHAS:

1) ____________________________   2)  ______________________________
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